
SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA
UNIDADE DE COMPRAS

Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus - São Paulo/SP
Telefone: 3396-8600

PROCESSO 6049.2026/0000718-1

Termo SUB-PR/CAF/SAS/COMPRA Nº 163953596

TERMO DE CONTRATO Nº 16/SUB/PR/2026
 
PREGÃO ELETRONICO N° 08/SUB/PR/2026 – PNCP Nº 925085-9/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2026/0000718-1
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 400 (QUATROCENTOS) SACOS DE CONCRETO PRÉ-MISTURADO A
SECO, DE ALTA RESISTÊNCIA E PEGA RÁPIDA: COMPOSTO DE AREIA, PEDRA 1, PEDRISCO E
CIMENTO, QUIMICAMENTE, COM BASES EM SILICATO DE CÁLCIO E SULFOALUMINATO DE
CÁLCIO, EMBALAGEM PLÁSTICA VALVULADA, QUE PERMITA A MISTURA EM SEU INTERIOR,
COM PESO DE 28,5 KG E VALIDADE MÍNIMA DO PRODUTO DE 2 ANOS. RESISTÊNCIA À
COMPRESSÃO AXIAL DE 15 MPA EM 1 HORA, 20 MPA EM 2 HORAS, 25 MPA EM 6 HORAS, 30 MPA
EM 24 HORAS E 40 MPA EM 28 DIAS. TEMPERATURAS DE TRABALHO E CURA DO CONCRETO
(AR AMBIENTE E SUPERFÍCIE DA BASE) IGUAIS AS QUE CONSTAM NA NOTA DO ITEM 3.5 DA
ABNT NBR 9479:2006
CONTRATANTE: PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA
CONTRATADA: CONREAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA EPP
VALOR DO CONTRATO: R$ 61.600,00
DOTAÇÃO A SER ONERADA: 4110.15.452.4021.2341.3390.3000
NOTA DE EMPENHO: 90.132/2026
 
A PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE SÃO PAULO – PMSP, por meio da SUBPREFEITURA PERUS-
ANHANGUERA – SUB/PR, CNPJ Nº 05.539.998/0001-10, à Rua Ylídio Figueiredo, 349 - Bairro Perus -

São Paulo/SP - CEP: 05204-020, neste ato representada pela Subprefeita(o), Sr Rafael Leite Ferreira,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a empresa CONREAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO LTDA EPP, CNPJ nº 09.420.074/0001-51, com
sede na Rua Pedro Cacunda, nº 325 – Conj. A, Bairro: Jardim São Paulo, Cidade: São Paulo, CEP:02046-
090, e-mail: codepocom@uol.com.br, neste ato representada por seu representante legal, conforme

documentos comprobatórios nos autos, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da
Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 62.100/2021 e demais normas aplicáveis à matéria e, da

autorização contida no despacho em link: 162454294, do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo
e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 400 (QUATROCENTOS) SACOS DE
CONCRETO PRÉ-MISTURADO A SECO, DE ALTA RESISTÊNCIA E PEGA RÁPIDA: COMPOSTO DE
AREIA, PEDRA 1, PEDRISCO E CIMENTO, QUIMICAMENTE, COM BASES EM SILICATO DE CÁLCIO
E SULFOALUMINATO DE CÁLCIO, EMBALAGEM PLÁSTICA VALVULADA, QUE PERMITA A
MISTURA EM SEU INTERIOR, COM PESO DE 28,5 KG E VALIDADE MÍNIMA DO PRODUTO DE 2
ANOS. RESISTÊNCIA À COMPRESSÃO AXIAL DE 15 MPA EM 1 HORA, 20 MPA EM 2 HORAS, 25
MPA EM 6 HORAS, 30 MPA EM 24 HORAS E 40 MPA EM 28 DIAS. TEMPERATURAS DE TRABALHO
E CURA DO CONCRETO (AR AMBIENTE E SUPERFÍCIE DA BASE) IGUAIS AS QUE CONSTAM NA
NOTA DO ITEM 3.5 DA ABNT NBR 9479:2006.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O edital da licitação ou Aviso de contratação direta;

1.2.3. A Proposta e planilha da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

2.1. Os fornecimentos serão programados em 02 parcelas iguais de 200 sacos, e deverão ser entregues
em até 10 dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento a ser emitida oportunamente pela

Unidade Requisitante.

2.1.1. Local de entrega: Rua Cleonice Kammer D´Sandro, nº 6 – Sítio Arreião/Perus-SP.

2.2. O material deverá ser entregue de acordo com o ofertado na proposta, em conformidade com o edital
e Termo de Referência que precedeu este ajuste, no local e horário discriminado, correndo por conta da

Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários, decorrentes do fornecimento.
2.3. O descarregamento do objeto ficará a cargo da contratada no local, nas condições e prazos

estabelecidos nos anexos I – Termo de Referência deste Edital, devendo ser providenciada a mão de obra
necessária, se assim for, correndo por conta da mesma, qualquer prejuízo causado ao material em

decorrência do transporte.
2.4. No ato da entrega, os produtos serão recebidos pelo fiscal da Contratante, para posterior verificação
do atendimento às condições do ANEXO I – Termo de Referência e da conformidade com a marca e/ou

fabricante declinados na proposta.
2.5. Caso seja constatado que os produtos entregues apresentam irregularidades, não correspondem às

especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da
Contratada ou estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, podendo a
Administração rescindir a contratação ou determinar a substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo

de 03 (três) dias úteis, contados da comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e do ANEXO I – Termo de Referência.

2.6. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a Administração
poderá determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

2.7. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação por escrito, mantido o

preço inicialmente contratado.
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2.8. Eventuais danos às instalações e equipamentos da PMSP, decorrentes da entrega do material,
deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela CONTRATADA, não cabendo qualquer contestação ou ônus

a PMSP.
2.9. A documentação a ser entregue pelo fornecedor, é a seguinte:

a) Primeira Via da Nota Fiscal;

a) Nota Fiscal Fatura;

b) Cópia reprográfica da Nota de Empenho.

c) De acordo com o art. 6º do Decreto Municipal nº 48.184/2007, o contratado, em cada medição, como

condição para recebimento, deverá apresentar os seguintes documentos:
a) notas fiscais de aquisição desses produtos;

b) na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos), cópia da última
Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida

pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, quando localizado no Estado de São
Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado;

2.9.1. Na hipótese de existir Nota de retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s)
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2026, contados da data indicada na Ordem de Início

ou Instrumento equivalente.

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE

4.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ 61.600,00 (sessenta e um mil e seiscentos
reais), sendo que o valor unitário de R$ 154,00 (cento e cinquenta e quatro reais).

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço,
inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em

conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela
CONTRATANTE à CONTRATADA.
4.3. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº 90.132/2026, no valor de

R$ 61.600,00 (sessenta e um mil e seiscentos reais), onerando a dotação orçamentária nº
41.10.15.452.4021.2341.3390.3000 do orçamento vigente, respeitado o Princípio da Anualidade

Orçamentária.
4.4. Os preços contratuais poderão ser reajustados, observada a periodicidade anual que terá como
termo inicial a data do orçamento estimado (19/08/2026), desde que não ultrapasse o valor praticado no

mercado.
4.5. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto

de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF
n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17.
4.7. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012,

quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada
a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos
termos legais.

4.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste, repactuação, atualizações, compensações,
penalizações financeiras, alterações de razão ou denominação social e empenhos, será realizado por
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apostilamento, em consonância ao art. 136 da Lei Federal nº 14133/2021 e art. 137 do Decreto Municipal
nº 62100/2022, e destes atos serão dados a devida publicidade, nos sítios eletrônicos oficiais.

4.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de
normas federais e/ou municipais que as autorizem.

4.10. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº
41.10.15.452.4021.2341.3390.3000 do orçamento vigente.
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

5.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além
das decorrentes da lei, das condições de habilitação e classificação que lhe forem exigidas por ocasião do
processo de Licitação e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da Contratada:

5.2. Executar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas
legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.
5.3. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas

de segurança e medicina do trabalho;
5.4. Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal,

acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;
5.5. Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às reclamações sobre seus serviços.
5.6. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a

terceiros.
5.7. Em qualquer circunstância e ás suas expensas, a contratada se obriga a respeitar e a cumprir os

dispositivos das Leis Trabalhistas, fornecendo-lhe, obrigatoriamente, cesta básica e vale refeição,
responsabilizando-se por eventuais transgressões neste sentido, incluindo-se, nesta obrigação, férias,
folgas, e substituições, além dos encargos trabalhistas, previdenciários sociais e tributários, o

fornecimento de uniformes, crachás, e equipamentos de segurança a seus empregados, tais como, botas,
luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários à correta execução dos serviços, bem como tornar

obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva
pela execução dos serviços.
5.8. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas

condições de uso, segurança, higiene e limpeza.
5.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu o ajuste.
5.10. A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele
praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros a

prestação dos serviços contratados.
5.11. Responder pela idoneidade moral e técnica dos funcionários, respondendo por isso a qualquer dano
que ocorra em consequência da execução dos serviços, cabendo às respectivas Unidades Contratantes

decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no pagamento ou pelas vias normais de
cobrança;

5.12. Cumprir, quando exigível, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas no Termo de Referência.

5.13. Designar e manter preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante
a execução do contrato, além de manter procurador habilitado para responder por todos os atos legais
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inerentes ao contrato, devendo fornecer o endereço da sede ou escritório, telefones de contatos e
endereço eletrônico do procurador responsável.

5.14. Além das obrigações acima mencionadas, a Contratada será responsável por cumprir todas as
exigências e obrigações relacionadas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico,

parte integrante do presente ajuste.
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência –
Anexo I do Edital, cabendo-lhe especialmente:

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;
b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive
comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou
endereço de cobrança;

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para
acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,

acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc., realizando a supervisão
das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,

podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;
f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de
quaisquer cláusulas estabelecidas;
h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

i) Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o
acompanhamento dos serviços, nos termos do art. 121 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

j) Atestar a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida no
período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada
pela CONTRATADA, para fins de pagamento;

6.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade da
Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

6.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e verificar o
cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato.
 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

7.1. Nos termos da Portaria nº 275/SF/2024, o processo de liquidação e pagamento das despesas
provenientes de compras, de prestação de serviços ou de execução de obras será formalizado pelo fiscal

do contrato em expediente devidamente autuado, com a junção dos seguintes documentos, em ordem
cronológica, conforme o caso:

I – Cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras;
II – Nota Fiscal eletrônica de serviços ou nota fiscal eletrônica de venda de mercadoria-DANFE, recibo ou
fatura, ou documento equivalente, conforme o caso;

III – medições detalhadas comprovando a execução das obras ou a quantidade produzida, no caso de
serviço prestado por produção, relativas ao período a que se refere o pagamento;
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IV – Ateste da nota fiscal eletrônica de serviços ou nota fiscal eletrônica de venda de mercadoria DANFE,
recibo ou fatura, ou documento equivalente, conforme disciplinado no Art. 120, III, do Decreto Municipal nº

62.100/2022, de acordo com ANEXO ÚNICO desta Portaria.
7.1.1. Devem estar discriminados detalhadamente nos documentos fiscais citados no inciso II do "caput"

deste artigo, a razão social, CNPJ conforme nota de empenho, objeto contratado, o período a que se
referem, a quantidade e o preço dos materiais e/ou a identificação dos serviços, com os correspondentes
preços unitários e totais.

7.1.2. Na ocorrência de pagamentos em que haja fornecimento de materiais e/ou insumos, indispensáveis
para a prestação de serviços objeto da despesa contratada, quando não pagas através de NFE-DANFE

de venda de mercadoria em nome do órgão pagador, tais valores devem constar no corpo da nota fiscal
da prestação dos serviços medidos e atestados, não podendo ser admitidos outros documentos que não
se configurem documentos fiscais legalmente instituídos, a exemplo notas de débitos ou recibos emitidos

separadamente.
7.1.3. A Contratada deverá ainda apresentar os documentos a seguir discriminados, excetuando-se
aqueles que não guardam pertinência com o objeto licitado e/ou em razão da legislação em vigor o

dispense de sua elaboração/apresentação:
a) No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, nos termos do Decreto

Municipal nº 50.977/2009, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:
· notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos.
· original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF, expedida pelo

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada
na empresa cópia autenticada deste documento.

· comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se
cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis – IBAMA.

b) No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto nº 48.184,
de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

· notas fiscais de aquisição desses produtos;
· na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos), cópia da última
Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no Estado de São
Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado;
7.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da
Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da Portaria

SF nº 05, de 05/01/2012, sem prejuízo de eventual apuração.
7.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, seguindo os
critérios de medição e remuneração previstos no Termo de Referência – Anexo I do Edital que precedeu

esse ajuste, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem
como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os
eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.
7.4. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São Paulo, deverá ser

apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria
Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação

07/10/2026, 11:10 ARQUIP | DOSP - 163953596 - Termo

https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?c4fnUF9DTXv6hHpUAGG8iBTVqkVkmoH6c4r8BfhSNdSFlyNvsRaePZFQ8p2… 6/15



da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 53.151/12.

7.4.1. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN – Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será

retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e
2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº

50.896/09 e da Portaria SF nº 124/12.
7.5. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s)

mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.
7.6. O processo de liquidação e pagamento das despesas será formalizado pela Unidade Orçamentária
Contratante, em expediente devidamente autuado, com a junção dos documentos elencados neste termo

de contrato.
7.7. O Fiscal e a Unidade gestora dos contratos, atuará nos processos de pagamento, com as
competências discriminadas na Portaria nº 275/SF/2024 e demais normas aplicáveis.

7.8. Antes do pagamento, a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal –
CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não

poderá constar qualquer pendência.
7.9. Na ocorrência de infração contratual, deverão ser adotados os procedimentos previstos no inciso XIII
do art. 118 do Decreto Municipal 62.100/22, e no Decreto anual de execução orçamentária e financeira.

7.9.1. Aplicada penalidade pecuniária e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou
denegado provimento ao recurso interposto, o valor correspondente deverá ser retido na nota de

liquidação e pagamento.
7.9.2. Após a publicação do despacho que denegou provimento ao recurso ou o decurso do prazo sem
interposição de recurso, não havendo tempo hábil para que seja respeitado o prazo legal para o

pagamento, a retenção do valor da multa deverá ocorrer na próxima nota de liquidação e pagamento.
7.9.3. Não havendo mais pagamentos a ser efetuados, a multa deverá ser recolhida por meio do DAMSP

ou mediante execução da garantia contratual.
7.9.4. Se a multa aplicada for superior à garantia prestada e não for recolhida a diferença, o valor
remanescente deverá ser inscrito no Cadastro Informativo Municipal nos termos do Decreto nº 47.096, de

21 de março de 2006, e encaminhado para execução judicial.
7.9.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

devidas pela CONTRATADA, nos termos deste ajuste.
7.9.6. Na hipótese de inadimplemento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias, o pagamento, a
critério da CONTRATANTE, poderá ser feito em conta vinculada ou diretamente aos empregados da

CONTRATADA, sendo que, em tal hipótese:
7.9.6.1. A CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE os credores e os valores devidos,
responsabilizando-se integralmente por quaisquer informações equivocadas;

7.9.6.2. A CONTRATADA permanecerá responsável por qualquer ônus legal ou contratual ou ainda por
qualquer débito remanescente decorrente do inadimplemento;

7.9.6.3. O pagamento realizado na forma prevista nesta cláusula será entendido para os fins deste
Contrato como pagamento à CONTRATADA.
7.10. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A nos termos do

disposto no Decreto nº 51.197, publicado no DOC de 20/01/2010.
7.11. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o

responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na
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conformidade da legislação aplicável.
7.12. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos

serviços.
7.13. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais pelos serviços

executados ou implicará sua aceitação.
7.14. A apresentação da primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura pela CONTRATADA deverá ser
feita somente após a elaboração da planilha de medição pela fiscalização do contrato, da qual deverão

constar os serviços efetivamente realizados no período de medição, bem como eventuais descontos,
apontados estritamente de acordo com as especificações técnicas, e ainda multas ou indenizações

devidas.
7.15. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do
prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem

cumpridas.
7.16. Na medição poderão ser considerados os descontos apontados pela Fiscalização do contrato.
7.17. A PREFEITURA se reserva no direito de não incluir nos pagamentos, serviços executados em

desacordo com as especificações técnicas ou que tenham sido executados sem a expressa autorização
da fiscalização, quando esta for absolutamente necessária.

7.18. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da
legislação tributária.
7.19. Por ocasião de cada pagamento, poderá haver retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR),

para fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, na forma estabelecida na
IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, atualizada pela IN RFB nº 2.145, de 27 de junho de 2023.

 
CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal nº

62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21.
8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do
art. 125 da Lei Federal 14.133/21.

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento do objeto deste contrato, ocorrerá mediante o atendimento das condições
estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e

dele faz parte integrante para todos os fins.
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9.2. O recebimento do objeto deste contrato, deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização da
CONTRATANTE, e deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento.

9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022.
9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n°

14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.
9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente, mediante relatório de medição dos serviços
executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante,

que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser
acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para

fins de pagamento.
9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à
Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os

princípios do contraditório e ampla defesa.
9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as

especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posteriormente.
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As Partes obrigam-se a observar e cumprir a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD) e demais normas federais e municipais aplicáveis sobre o tema, em todas as atividades

de tratamento de dados pessoais que decorram, direta ou indiretamente, da execução deste Contrato.
10.1.1 Incluem-se nesta obrigação o cumprimento de determinações de órgãos reguladores e/ou

fiscalizadores relativos à matéria.
10.1.2 Quando requerido pela CONTRATANTE ou pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD), a CONTRATADA deverá colaborar com a elaboração de Relatório de Impacto à Proteção de

Dados Pessoais (RIPD), fornecendo informações técnicas e operacionais necessárias à sua confecção.
10.2. O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador, é responsável por definir as finalidades e os meios do

tratamento de dados pessoais. A CONTRATADA, na qualidade de Operadora, deverá seguir estritamente
as instruções documentadas do MUNICÍPIO e implementar medidas técnicas e administrativas aptas a
proteger os dados pessoais, conforme o art. 39 da LGPD.”

10.3. Tratamento pela CONTRATADA em Nome do MUNICÍPIO: Caso a execução do objeto contratual
envolva o tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA em nome e por conta do MUNICÍPIO

(atuando como Operadora), a CONTRATADA deverá:
a) Seguir estritamente as finalidades e instruções documentadas do MUNICÍPIO.
b) manter registro atualizado das operações de tratamento realizadas no âmbito deste contrato, incluindo

categoria de dados, base legal, finalidades, medidas de segurança aplicadas e prazos de retenção,
disponibilizando tais informações à CONTRATANTE quando solicitado.
c) Cooperar com o MUNICÍPIO para responder às solicitações dos titulares e às fiscalizações da

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
d) Notificar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas sobre qualquer incidente de segurança

envolvendo os dados tratados sob este contrato.
e) Garantir por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes
ou terceiros contratados, a confidencialidade, integridade e segurança dos dados, conforme exigido pela

LGPD, não podendo a CONTRATADA utilizar os dados pessoais para outros fins, com exceção daqueles
adstritos à execução do objeto do presente contrato.
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f) A CONTRATADA deverá assegurar que seus funcionários, colaboradores e terceirizados com acesso a
dados pessoais recebam treinamentos adequados sobre proteção de dados, privacidade e sigilo,

compatíveis com a criticidade das informações tratadas.
g) Observar as hipóteses de tratamento determinadas pelo MUNICÍPIO para o tratamento dos dados

pessoais, abstendo-se de coletar dados ou solicitar consentimento de titulares sem prévia e expressa
autorização do MUNICÍPIO.
h) A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência deste

CONTRATO sempre que determinado pela CONTRATANTE e, com expressa anuência da
CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses:

h.I - os dados se tornarem desnecessários;
h.II - término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se faziam necessários;
i) A CONTRATADA não poderá transferir dados pessoais tratados no âmbito deste contrato para fora do

território nacional sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, devendo, quando aplicável,
atender aos requisitos do art. 33 da LGPD.
j) Permitir a realização de auditorias pela CONTRATANTE e pelos órgãos de controle competentes,

mediante aviso prévio e preservação de informações confidenciais, disponibilizando as evidências
necessárias à comprovação do cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula.

k) Ao término do contrato, proceder à devolução ou eliminação segura dos dados, conforme instrução do
MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ressalvadas as hipóteses legais de guarda.
10.4. Ocorrendo qualquer descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, inclusive incidentes

de segurança, a CONTRATADA deverá notificar formalmente a CONTRATANTE no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas a contar da ciência do fato.

10.4.1 Na ocorrência de incidente de segurança no âmbito da execução do contrato, a CONTRATADA
deverá, além da notificação formal prevista na Cláusula 10.4, encaminhar à CONTRATANTE, no prazo de
até 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do incidente, relatório contendo, no mínimo, as seguintes

informações:
I – data e hora da detecção do incidente e, quando possível, da ocorrência;

II – Descrição da natureza do incidente e dos dados pessoais afetados, especificando, quando aplicável,
se envolveu dados sensíveis ou de crianças e adolescentes;
III – quantidade de titulares afetados, ainda que estimada;

IV – Descrição das possíveis consequências do incidente;
V – Medidas técnicas e administrativas já implementadas para conter ou mitigar os efeitos do incidente;

VI – Medidas corretivas e preventivas planejadas ou em curso;
VII – identificação e dados para contato do encarregado pelo tratamento de dados pessoais (DPO) da
CONTRATADA, ou do responsável técnico designado para acompanhar a ocorrência junto à

CONTRATANTE.
10.4.2. As informações referidas nos incisos da subcláusula 10.4.1 deverão ser atualizadas
continuamente, à medida que novos dados forem obtidos ou medidas forem adotadas.

10.4.3. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte técnico, jurídico e administrativo necessário à
CONTRATANTE para a eventual comunicação do incidente à Autoridade Nacional de Proteção de Dados

(ANPD), aos titulares afetados, bem como a outros órgãos competentes, conforme previsto no art. 48 da
Lei nº 13.709/2018.
10.5 A CONTRATADA compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE no atendimento tempestivo e

adequado às solicitações dos titulares de dados pessoais, nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/2018
(LGPD), exclusivamente mediante requisição formal da CONTRATANTE.
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10.5.1. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da requisição da CONTRATANTE, o fornecimento de todas as informações necessárias à

verificação, validação e atendimento de solicitações formuladas pelos titulares, tais como:
I – confirmação da existência de tratamento;

II – acesso aos dados pessoais;
III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em

desconformidade com a LGPD;
V – informação sobre compartilhamento de dados;

VI – informações sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da
negativa, quando aplicável.
10.5.2. A CONTRATADA não poderá responder diretamente a solicitações dos titulares, salvo se

expressamente autorizada pela CONTRATANTE, devendo encaminhar imediatamente qualquer solicitação
recebida, por qualquer meio, à CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis.
10.5.3. As obrigações previstas nesta cláusula não afastam a responsabilidade da CONTRATADA por

eventual descumprimento de instruções formais da CONTRATANTE que comprometa o atendimento aos
direitos dos titulares, nos termos do art. 42 da LGPD.

10.6. A violação das obrigações de proteção de dados sujeitará a Parte infratora às penalidades
contratuais, sem prejuízo das sanções legais e da obrigação de reparar eventuais danos.
10.6.1. A CONTRATADA responderá, nos termos do art. 42 da LGPD, por perdas e danos, inclusive de

ordem moral ou material, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, desde que comprovada sua culpa no
descumprimento de obrigações relativas à proteção de dados pessoais decorrentes deste contrato. A

responsabilidade incluirá o ressarcimento de eventuais multas administrativas impostas à CONTRATANTE
em decorrência exclusiva de ação ou omissão da CONTRATADA.
10.6.2. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência deste Contrato e sua

violação ensejará a aplicação à parte infratora da multa contratual cabível, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal.

10.7 A CONTRATADA somente poderá envolver suboperadores no tratamento de dados pessoais
mediante autorização prévia, expressa e formal da CONTRATANTE, devendo garantir que tais terceiros
observem integralmente as obrigações de proteção de dados previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

11.1. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 14.133/21 e Seção XI do
Decreto Municipal nº 62.100/22 e demais normas pertinentes. No que tange as multas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contratada estará sujeita às

penalidades abaixo discriminadas:
11.2. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado no início da
prestação dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 15% (quinze por cento).

11.2.1. No caso de atraso injustificado por período superior a 15 (quinze) dias, poderá ser promovida, a
critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a multa

prevista na cláusula 11.4.
11.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não
executada.

11.4. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
11.4.1. Na mesma multa incorrerá a CONTRATADA quando, por qualquer outra razão, der causa à

rescisão do contrato pela CONTRATANTE.
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11.5. Multa por violação à cláusula 10ª (LGPD): até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, a ser fixada
nos termos da cláusula 11.10.

11.6. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato após o prazo
previsto na cláusula 2.1.1 deste contrato, esta ficará sujeita à multa de até 2% do valor do contrato,

observados os critérios previstos na cláusula 11.10.
11.7. Multa por descumprimento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias: 5% (cinco por cento) sobre
o montante inadimplido.

11.7.1. Caso, no mês(es) seguinte(s), haja novo inadimplemento, será(ão) aplicada(s) nova(s) multa(s), de
modo a manter a relação percentual prevista na cláusula 11.7.

11.7.2. Na hipótese de a CONTRATADA informar o inadimplemento antes da sua ciência pela
CONTRATANTE, a multa será reduzida para 1% (um por cento) do montante inadimplido, caso em que a
CONTRATADA deverá apresentar e se comprometer com um plano de regularização das obrigações

trabalhistas para o seu cumprimento integral, incluindo ônus previstos na legislação, no prazo máximo de
3 (três) meses.
11.7.3. Em situações excepcionais, o prazo máximo previsto na cláusula acima poderá ser prorrogado

pela CONTRATANTE.
11.7.4. A multa prevista na cláusula 11.7.2 poderá ser substituída por advertência em caso de

inadimplemento pontual e não significativo.
11.8. Multa por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste ajuste, não capitulada em
cláusula específica: de 3% (três por cento) a 30% (trinta por cento) do valor mensal do contrato,

observados os critérios da cláusula 11.11.
11.8.1. Na hipótese desta cláusula, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou fiscal do contrato, de

maneira fundamentada, a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não se justificar
a imposição de penalidade pecuniária.
11.8.2. Persistindo a infração, a multa prevista nesta cláusula poderá ser aplicada novamente nos meses

seguintes, até a regularização da situação.
11.9. Considerando os critérios previstos, ficará a critério da Administração a aplicação concomitante, em

decisão fundamentada:
a) da pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração,
observado o disposto no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) da pena de inidoneidade por no mínimo 3 (três) anos e no máximo6 (seis) anos, observado o disposto
no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.11. As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui a aplicação
concomitante das demais penalidades, nem a rescisão do Contrato, a critério do CONTRATANTE.

11.12. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a partir da intimação da CONTRATADA.
11.12.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, esgotados eventuais

recursos interpostos pela CONTRATADA.
11.12.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
11.12.3. Se o valor das faturas devidas à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a

diferença será descontada da garantia contratual.
11.12.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve

ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.
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11.12.5. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

11.13. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação da Unidade
Requisitante, esclarecendo os fatos ou problemas que motivaram o inadimplemento, ou, na hipótese de

caso fortuito ou força maior, que a CONTRATADA comprove a ocorrência do evento que a impediu de
cumprir a obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo
ao andamento dos serviços ou ao erário, conforme previsto no art. 146 do Decreto nº 62.100/2022.

11.14. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos artigos 145 a 148 do
Decreto Municipal nº 62.100/2022.

11.15. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, que será aceito por meio eletrônico, nos
termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá
ser dirigido à Assessoria Jurídica desta SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA.

11.15.1. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade,
essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

11.16. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento
do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como

salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo da
categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso,
garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não

executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será
rescindido.

11.17. As multas aplicadas não poderão ter valor inferior a 0,5% (meio por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta, conforme disposto no parágrafo 3° do artigo 156 da Lei
Federal 14.133/2021, sendo que, após os cálculos pertinentes, este valor prevalecerá caso alcançado

valor menor.
11.18. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal

nº 14.133/21.
11.19. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo

158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
11.20. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as

sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste
contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do

presente contrato.
12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência

de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
12.4. Fica o CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de

seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento
impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.
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12.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais,
serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos aqui exigidos.
12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação

que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada, planilha(s) de custos, se
houver, e a ata da sessão pública da licitação que o precedeu.

12.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão ao Decreto
Municipal nº 62.100/2022 e Lei Federal nº14.133/2021 e demais normas pertinentes, aplicáveis à
execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.

12.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.
12.11. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7203/2010, que
familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça

cargo em comissão ou função de confiança.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato,

com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.
 
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o
qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas

testemunhas presentes ao ato.

 
 

São Paulo, 27 de agosto de 2026.

 
 

RAFAEL LEITE FERREIRA
SUBPREFEITO

SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA
CONTRATANTE

 
 

GISELA PINTO COAN LAGO
CONREAR IND. E COM. DE MATERIAIS E SERVS. LTDA

SÓCIA-DIRETORA
CONTRATADA
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CONREAR INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS GERAIS PARA
CONSTRUCAO LTDA
usuário externo - Cidadão
Em 27/08/2026, às 15:49.

Rafael Leite Ferreira
Subprefeito(a)
Em 28/08/2026, às 10:45.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 163953596 e o código CRC B0D784F0.
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